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7.1.2. Multa por dia de atraso para os consertos, substituições ou ainda para instalação
de equipamentos será de 5% (cinco por cento), calculados sobre o valor descrito na
Ordem de Fornecimento;

7.2 . Multa pela recusa da detentora em retirar a OF ou OS, retirá-las fora do prazo
estabelecido: 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho, sem prejuízo da
aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a AP,
pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, a critério da Administração.

7.2.1. Incidirá na pena de 1,0 % (um por cento) se o impedimento à retirada da     OF /OS
ou assinatura do contrato for motivado pela não apresentação da CND e/ou do
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.3 Multa por atraso: 1,0% (um por cento) por dia para a (s) entrega(s) programada(s),
não superior a 20% ( vinte por cento ), a qual incidirá sobre o valor da quantidade que
deveria(am) ser(em) entregue(s).

7.4. Multa por inexecução total do contrato: 30%  (trinta por cento) calculada sobre o
valor da nota de empenho.

7.5. Multa por problemas técnicos: 20% (vinte por cento), calculado sobre o valor
do(s) material(s) entregue(s) com problemas técnicos, mais multa de 1% ( um por
cento ) ao dia, se o equipamento com problemas técnicos não for substituído em 05 (
cinco) dias úteis, contados da data em que a Administração tiver comunicado a
irregularidade à empresa.

7.6. Multa de 10% (dez por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações
decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens anteriores, a qual incidirá
sobre o valor da nota de empenho.

7.7. O prazo para pagamento das multas será de 15 (quinze) dias úteis a contar da
intimação da empresa apenada, a critério da Administração e sendo possível, o valor
devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da AP. Não
havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a
processo executivo.

7.8. Demais sanções previstas no Capítulo IV da Lei federal nº 8666/93, com as alterações
introduzidas pela Lei federal nº 8.883/94 e legislação correlata.

7.8.1. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando
cabíveis.

7.9. De acordo com o Decreto Estadual nº 11.319/04, cabe à CCLIP, na condição de
órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, a aplicação das penalidades previstas
na respectiva Ata , quando não aplicadas no prazo de 30 (trinta) dias pela unidade
Administrativa. Deverá a unidade requisitante informar textualmente  se a infração
ocorreu por força maior, por culpa da detentora ou por fato imputável à Administração.

7.9.1. Das decisões de aplicação das penalidades, caberá recurso nos termos do inciso
XVII do art. 4º da Lei 10.520/02 c/c art. 109 da Lei federal nº 8666/93, observados os
prazos fixados no primeiro diploma;

7.9.1.1. Os recursos devem ser dirigidos a maior autoridade da unidade que praticou o
ato recorrido, protocolizados, nos dias úteis, no horário de expediente normal, depois
de recolhidos aos cofres públicos 5% (cinco por cento) do valor do objeto motivo do
recurso, para suprimento de perdas processuais.

OBSERVAÇÃO: Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-
símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo
previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONFORME PREÇOS
REGISTRADOS NESTAATA:

8.1.  O objeto da Ata de Registro de Preços será recebido pela unidade requisitante,
provisoriamente, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei nº 8666/93, com
as alterações introduzidas pela Lei federal nº 8.883/94 e demais normas pertinentes,
dependendo da necessidade e complexidade do objeto.

8.2. O material objeto da Ata de Registro de Preços deverá ser entregue na unidade
requisitante, conforme discriminado na OF/OS ou mesmo no histórico da Nota de
Empenho,, acompanhado da fatura ou nota fiscal.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data do fornecimento
do objeto, assegurado que fica os valores de atualização por atraso no pagamento na
forma legal.

9.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares para
cumprimento das obrigações por parte da detentora da Ata, a fluência do prazo será
interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem
cumpridas.

9.2. O pagamento será efetuado preferencialmente por crédito em conta corrente,
excepcionalmente, por cheque nominal, observados os termos da legislação vigente.

10. REVISÃO DE PREÇOS

10.1. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços ( 12 meses), os
preços não serão reajustados, ressalvada, entretanto, a possibilidade de readequação
dos preços vigentes conforme previsão editalícia ou em face da superveniência de
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie,  em reconhecimento do equilíbrio
contratual.

10.2. No caso de compras ou serviços de grande vulto, a detentora da Ata, fabricante/
ou revendedora, na data de assinatura deste instrumento, deverá portar, para fins de
juntada ao processo, demonstrativos de composição do preço constante de sua
proposta, apontando especialmente as parcelas relativas à matéria-prima, mão-de-obra
direta, demais insumos, encargos em geral, lucro e a participação percentual de cada
item em relação ao preço final (fabricante)/ composição do preço constante de sua
proposta, apontando especialmente, as parcelas relativas ao valor de aquisição do
produto, encargos em geral, lucro e a participação percentual de cada item em relação
ao preço final.

10.3. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de
mercado efetuada pela CCLIP à época da abertura das propostas, bem como eventuais
descontos concedidos pela detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver
prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, assegurado que fica o
reajustamento após doze (12) meses.

10.3.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão permanecer
compatíveis com os preços de mercado. Independente de provocação da CCLIP.  No
caso de redução nos preços de mercado, ainda que temporária, a detentora obriga-se
a comunicar a CCLIP o novo preço que substituirá o então registrado, podendo esta
agir de ofício.

10.3.1.1. Caso a detentora venha a se locupletar em decorrência de possível redução
de preços de mercado não repassados à Administração, ficará obrigada a restituição
do que tinha recebido indevidamente, podendo os respectivos valores ser descontados
dos créditos devidos.

10.4. O acompanhamento dos preços pela CCLIP não desobriga as unidades
requisitantes de efetivarem pesquisa de mercado previamente à contratação.

11. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, nas hipóteses adiante descritas.

11.1. Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:

11.1.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de  Registro de
Preços;

11.1.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do Registro de Preços ou não
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar
sua justificativa.


